PROJETO DE LEI N.º 3.649, DE 2 DE MARÇO DE  2012.

Autoriza a abertura de crédito adicional especial para a finalidade que menciona e dá outras providências.




A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:


Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$21.000,00 (vinte e um mil reais).


Parágrafo Único – O crédito a que se refere o caput deste artigo destina-se à aplicação de recursos no aprimoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social com base no Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social – IGDSUAS, recursos estes provenientes do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome.


Art. 2º - Como fonte de recursos destinados à abertura do crédito de que trata esta Lei, será observado o disposto nos incisos I, II, III e IV do § 1º do art. 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.


Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Timóteo, __ de ______ de 2012; 47º Ano de Emancipação Político-Administrativa.

Sérgio Mendes Pires

Prefeito Municipal

MENSAGEM N.º 006/2012

Senhor Presidente, 

Passamos às mãos de Vossa Excelência e, por conseguinte, às de seus ilustres Pares na Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que “Autoriza a abertura de crédito adicional especial para a finalidade que menciona e dá outras providências”.

Trata-se de abertura de crédito adicional especial objetivando atender ao Decreto nº 7.636, de 07 de dezembro de 2011, o qual “Dispõe sobre o apoio financeiro da União a Estados, Distrito Federal e Municípios destinado ao aprimoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social com base no Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGDSUAS”.

Como é de notório conhecimento, o Governo Federal lançou, em 2011 o Plano Brasil Sem Miséria, o IGDSUAS, voltado para o aprimoramento da gestão descentralizada do SUAS, cujas finalidades são a gestão de serviços, gestão e organização do SUAS; gestão articulada e integrada dos serviços e benefícios socioassistencias; gestão articulada e integrada com o Programa Bolsa Família e com o Plano Brasil Sem Miséria; gestão do trabalho e educação permanente na assistência social; gestão da informação do SUAS; implementação da vigilância socioasssistencial; apoio técnico e operacional aos conselhos de assistência social, observando o percentual mínimo fixado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; e outras atividades definidas pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate a Fome.

 Para tanto, o repasse dos recursos para os fins supra mencionados será realizado diretamente do Fundo Nacional de Assistência Social aos fundos de assistência social dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Entretanto, como se trata de receita extra-orçamentária, não prevista em nosso orçamento vigente, há a imperiosa necessidade de sua inclusão em nossa lei orçamentária, como forma de assegurar o recebimento de tão importante recurso, razão maior do encaminhamento da presente proposição de lei a essa Casa Legislativa.

Desta forma, esperando ter externado a razão maior do encaminhamento da presente proposição para deliberação legislativa e contando com a compreensão e o inestimável apoio dessa Casa, solicitamos sua apreciação em regime de urgência, a teor do art. 56 da Lei de Organização Municipal, com a conseqüente aprovação da mesma.

Ao ensejo, renovamos votos de elevado apreço e distinta consideração.

Atenciosamente

Sérgio Mendes Pires

Prefeito Municipal

Timóteo, 23 de março de 2012

Exmo. Sr.

Douglas Willkys

Presidente da Câmara Municipal de

TIMÓTEO

                                                     Ref.: Projeto de Lei nº 3.649/2012

Senhor Presidente,

À iniciativa do Chefe do Executivo, vem a exame desta Procuradoria, a presente proposição de lei que “Autoriza a abertura de crédito adicional especial para a finalidade que menciona e dá outras providências.”

O projeto  de lei, sob análise, tem por finalidade dotar o orçamento municipal de rubrica própria para recebimento de recursos para assistência social do Município.

Examinada em seus aspectos legais, a proposição não apresenta qualquer óbice que lhe dificulte a regular e normal tramitação. Esta Procuradoria é favorável ao seu prosseguimento até final votação em Plenário.

É o nosso parecer.

HÉLIO WILLIAM CIMINI MARTINS FARIA 

Procurador Geral

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E ÉTICA POLÍTICO-ADMINISTRATIVA; DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA; MEIO AMBIENTE, POLITICA URBANA, RURAL, HABITAÇÃO, TRANSPORTE E SISTEMA VIARIO; EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, CULTURA, DESPORTO, LAZER E TURISMO;  SAÚDE E SANEAMENTO E ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS.

PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei nº 3.649, de 2/3/2012

EMENTA: Autoriza a abertura de crédito adicional especial para a finalidade que menciona e dá outras providências. 

AUTORIA: Executivo Municipal 

A proposição supra  ementada autoriza a abertura de crédito adicional especial no valor de  R$21.000,00 (vinte e um mil reais). 

O crédito destina-se à aplicação de recursos no aprimoramento  dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social com base no Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGDSUAS. 

Tais recursos  provem do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate  a Fome e, como se trata de receita extra orçamentária, não prevista em nosso orçamento vigente, a necessidade de sua inclusão na lei orçamentária, como forma de assegurar o recebimento desse recurso. 

Analisada sob a ótica constitucional e legal, o projeto não possui qualquer vício que lhe comprometa a regular e normal tramitação.  Assim sendo, somos favoráveis a aprovação da matéria pela Casa.  É o nosso voto.

Sala das Comissões, 23 de março  de 2012

Virgínia Scarpatti Bouças

Relatora

DE ACORDO COM O VOTO DA RELATORA:

José Vespasiano Vespa                                                      Geraldo Moreira Nanico                                 

José Constantino Coronel                                                  Willian Salim                             

Douglas Willkys                                                                Wanderley Nobre 

  Keisson Drumond                                                      Guaraciaba Gomes Martins Araújo

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N.º 3.649, DE 16 DE ABRIL DE  2012

Autoriza a abertura de crédito adicional especial para a finalidade que menciona e dá outras providências.




A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:


Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$21.000,00 (vinte e um mil reais).


Parágrafo Único – O crédito a que se refere o caput deste artigo destina-se à aplicação de recursos no aprimoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social com base no Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social – IGDSUAS, recursos estes provenientes do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome.


Art. 2º - Como fonte de recursos destinados à abertura do crédito de que trata esta Lei, será observado o disposto nos incisos I, II, III e IV do § 1º do art. 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.


Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 16 de abril de 2012

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO

Wanderley Nobre

Relator 

 PROJETO DE LEI N.º 3.649, DE 16 DE ABRIL DE  2012

Autoriza a abertura de crédito adicional especial para a finalidade que menciona e dá outras providências.




A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou:


Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$21.000,00 (vinte e um mil reais).


Parágrafo Único – O crédito a que se refere o caput deste artigo destina-se à aplicação de recursos no aprimoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social com base no Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social – IGDSUAS, recursos estes provenientes do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome.


Art. 2º - Como fonte de recursos destinados à abertura do crédito de que trata esta Lei, será observado o disposto nos incisos I, II, III e IV do § 1º do art. 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.


Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Timóteo, 16 de abril de 2012

Douglas Willkys

Presidente

José Constantino Coronel

1º Secretário

